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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A prisão somente é cabível quando demonstrado o periculum libertatis, 
sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, a prisão foi decretada em decorrência da gravidade concreta da 
conduta. O réu teria abusado sexualmente de G. por anos, iniciando-se os 
atos com toques lascivos pelo seu corpo, os quais evoluíram para cópula 
vaginal. Há relatos por parte da ofendida, atualmente com 18 anos de idade, 
de que o acusado fazia uso de brinquedos sexuais (pênis de borracha) e a 
obrigava a usar contraceptivos (pílula do dia seguinte), além de tê-la 
embriagado em certa oportunidade, demonstrando a sua total ausência de 
freios, considerando o laço familiar envolvendo a vítima, sua filha registral, 
com quem convivia desde que ela estava com 3 anos de idade.

3. Ademais, a custódia foi decretada, também, por conveniência da 
instrução criminal, pois há relações familiares entre o paciente e a vítima, 
bem como entre as demais testemunhas arroladas (mãe e irmãos da 
ofendida, estes filhos biológicos do réu), havendo referências de que o 
representado seria envolvido com o mundo do crime e teria proferido 
ameaças a fim de que retirasse a denúncia sobre o abuso.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
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prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por J. C. C. DO E. S. contra 
decisão, de minha lavra, em que deneguei habeas corpus impetrado em seu benefício.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso cautelarmente, em 
22/2/2024, em razão da suposta prática dos delitos previstos nos arts. 217-A e 213, 
ambos por diversas vezes, c/c o art. 226, II, todos do Código Penal.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi assim denegada (e-STJ fl. 11):

 
HABEAS CORPUS. CÓDIGO PENAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. ART 213 ESTUPRO. ART. 217-A. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.

EXISTÊNCIA DOS FATOS E AUTORIA.

Segundo a acusação, o réu teria, em múltiplas ocasiões, desde que a 
ofendida, sua filha, contava 11 anos, até os 15 anos de idade, praticado com 
ela conjunção carnal e atos libidinosos diversos. Certa a existência dos fatos 
e presentes indícios suficientes da autoria.

FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA.

Decisão que guarda suficiente fundamentação. Presença do requisito do art. 
312 do CPP — garantia da ordem pública e conveniência da instrução 
criminal — e dos incisos I e III do art. 313 do CPP.

MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.

Ainda que a prisão seja medida extrema, mostra-se necessária diante da 
gravidade dos crimes em tese praticados, havendo ainda notícia de ameaças 
proferidas pelo ora paciente contra a vítima e sua genitora. Tudo demonstra 
que medidas cautelares diversas não seriam suficientes no caso dos autos.

ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.

 

No Superior Tribunal de Justiça, alegou a defesa ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois não foi devidamente fundamentado o porquê da não 
aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 35/41, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental no qual reitera a defesa os argumentos antes aduzidos.

Pugna, ao final, seja reconsiderada a decisão ou seja o feito submetido à 
apreciação da Turma julgadora provendo o recurso interposto.
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É o relatório.

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
Sem razão o agravante.

Há sempre de conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que 
decreta a prisão, tais as disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem 
pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta 
do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 
em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 
não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 
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de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 
resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passo à 
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fls. 23/24, 
grifei):

 
Os fatos narrados nestes autos são gravíssimos, desbordam do ordinário e 
denotam a prática de atos que teriam, ao que tudo indica, ceifado a 
infância/adolescência da vítima, filha registral do representado.

Isso porque os elementos trazidos ao feito demonstram que o réu teria 
abusado sexualmente de G. por anos, iniciando-se os atos com toques 
lascivos pelo seu corpo, os quais evoluíram para cópula vaginal. Há relatos 
por parte da ofendida, atualmente com 18 anos, de que o acusado fazia uso 
de brinquedos sexuais (pênis de borracha) e a obrigava a usar 
contraceptivos (pílula do dia seguinte), além de tê-la embriagado em certa 
oportunidade, demonstrando a sua total ausência de freios, considerando o 
laço familiar envolvendo a vítima, sua filha registral, com quem convivia 
desde que ela tinha 3 anos de idade.

É de rigor, portanto, o deferimento da medida de prisão postulada, ante a 
gravidade dos crimes noticiados, afigurando-se necessária a segregação 
cautelar a fim de resguardar a ordem pública, visto que há risco concreto de 
outras crianças/adolescentes das relações do réu virem a sofrer tais práticas, 
sobretudo em se tratando de crime onde a regra é a reiteração criminosa.

Assim, a necessidade de prisão é latente e contemporânea, já que a 
revelação deu-se tardiamente em razão das ameaças de morte e de 
agressão perpetradas contra a vítima durante anos, não se podendo exigir -
lhe conduta diversa.

Não passa despercebida a informação de que a vítima já teria revelado os 
fatos à mãe há certo tempo, mas a ocorrência policial teria sido registrada 
apenas um ano depois, em 29/01/2021 (evento 1, REGOP4 dos autos n° 
5001945-14.2024.8.21.0008). Há mais de uma referência na prova pela 
vítima no sentido de que sua mãe não queria ser envolvida nos fatos, bem 
como que apenas teria feito o registro por ciúmes do réu, conforme narrou 
G. na Avaliação Psíquica: "A minha mãe demorou sabe quanto tempo pra 
me levar lá na delegacia? Um ano. Um ano inteiro. Ela me levou não pra 
resolver o assunto, e sim porque ela tava com ciúme, porque ele arranjou 
uma namorada mais nova. E dai, depois que ela me levou, começou a me 
tratar super mal, começou a me excluir da família... [...]".

Por fim, a prisão justifica-se também por conveniência da instrução criminal, 
pois há relações familiares entre o representado e a vítima, bem como 
demais testemunhas arroladas (mãe e irmãos da ofendida, estes filhos 
biológicos do réu), o que torna factível a possibilidade de intimidação ou 
qualquer outra influência sobre as declarações a serem colhidas em 
audiência.

Neste ponto, destaco que há referência pela genitora da vítima de que o 
representado seria envolvido com o mundo do crime e teria proferido 
ameaças a fim de que retirasse a denúncia sobre o abuso: "Que em uma 
ligação, Julio lhe pediu que retirasse a denúncia sobre o abuso. Que então 
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passou a negar ter cometido qualquer ato e disse que a depoente era louca, 
disse também que "pra acabar com gente louca é bem rapidinho".

Necessário pontuar também que o investigado foi intimado pelo WhatsApp 
para prestar depoimento na DP, mas após ler o teor da intimação, não mais 
retornou o contato e não compareceu em sede policial na data aprazada, 
qual seja, 15/01/2024 (evento 1, OUT17 dos autos n° 5001945-
14.2024.8.21.0008).

Desta forma, a prisão do acusado é imprescindível.

Portanto, presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE J. C. C. DO E. S., para a 
garantia da ordem pública e para a conveniência da instrução criminal.

 

Por sua vez, disse o Tribunal a quo (e-STJ fls. 18/19):

 
A decisão, acima colacionada, veio concretamente fundamentada, dando 
conta dos elementos específicos dos delitos e do caso que tornam 
necessária a segregação do paciente, para garantir a ordem pública, 
buscando evitar a reiteração criminosa, e pela conveniência da instrução 
criminal.

Portanto, estão atendidas as disposições do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

De igual forma, presentes os requisitos do artigo 313 do CPP, mais 
precisamente, incisos I e III.

[...]

No caso, ainda que a prisão seja medida extrema, mostra-se necessária 
diante da gravidade dos crimes em tese praticados, havendo ainda notícia de 
ameaças proferidas pelo ora paciente contra a vítima e sua genitora: "o 
representado seria envolvido com o mundo do crime e teria proferido 
ameaças afim de que retirasse a denúncia sobre o abuso".

Tudo isso demonstra que medidas cautelares diversas não seriam 
suficientes no caso dos autos.

 

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência da gravidade concreta da 
conduta. O réu teria abusado sexualmente de G. por anos, iniciando-se os atos com 
toques lascivos pelo seu corpo, os quais evoluíram para cópula vaginal. Há relatos por 
parte da ofendida, atualmente com 18 anos de idade, de que o acusado fazia uso de 
brinquedos sexuais (pênis de borracha) e a obrigava a usar contraceptivos (pílula do 
dia seguinte), além de tê-la embriagado em certa oportunidade, demonstrando a sua 
total ausência de freios, considerando o laço familiar envolvendo a vítima, sua filha 
registral, com quem convivia desde que ela estava com 3 anos de idade.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade concreta da 
conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo. 
Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como forma de 
acautelar a ordem pública.

Ademais, a custódia foi decretada, também, por conveniência da instrução 
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criminal, pois há relações familiares entre o paciente e a vítima, bem como entre as 
demais testemunhas arroladas (mãe e irmãos da ofendida, estes filhos biológicos do 
réu), havendo referências de que o representado seria envolvido com o mundo do 
crime e teria proferido ameaças a fim de que retirasse a denúncia sobre o abuso.

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL . PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA SEGREGAÇÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstradas a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas a partir das 
circunstâncias do delito, em que o réu praticou atos libidinosos diversos e 
conjunção carnal contra sua filha desde tenra idade - o primeiro abuso 
ocorreu quando a infante tinha 3 anos, reiterando até que completasse 14 
anos -, tendo a manipulação psicológica sofrida pela ofendida feito com que 
não oferecesse resistência aos abusos perpetrados pelo agravante. Além 
disso, a vítima, com 13 anos de idade, foi abusada sexualmente quando 
estava inconsciente após ser induzida pelo acusado a fazer uso de bebida 
alcóolica e drogas, o que demonstra a necessidade da custódia cautelar, a 
fim de que se resguarde, sobremaneira, a integridade física e psicológica da 
vítima.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições 
favoráveis do agravante , por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

4. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, e sim 
da verificação da necessidade da prisão preventiva no momento de sua 
decretação - o que restou demonstrado - , ainda que o fato criminoso tenha 
ocorrido em um período passado. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 821.980/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E PERSEGUIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONDUTA 
COMETIDA REITERADAS VEZES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
da conduta, da periculosidade do agente e do risco de reiteração delitiva. 
Como visto, o agravante é acusado de se aproveitar da condição de vizinho 
da vítima - uma criança de 10 anos de idade -, para persegui-la dentro do 
condomínio e praticar atos libidinosos diversos da conjunção carnal com ela, 
consistente em carícias e beijos na boca. Ressaltou-se, ainda, que a prática 
criminosa tem ocorrido de forma reiterada há pelo menos 1 ano.

3. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada no 
sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

6. O estado de saúde do agravante tampouco justifica a revogação da sua 
prisão preventiva, pois, conforme salientado pelo Tribunal de origem, "ele 
vem recebendo o tratamento necessário no interior do estabelecimento 
prisional, e não se verifica dos autos informação de que esteja extremamente 
debilitado por motivos de saúde, como prevê o art. 318, inciso II, do CPP".

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.840/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PER ICULUM LIBERTATIS JUSTIFICADO. 
INSUFICIÊNCIA DE CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu 
representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do 
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CPP).

2. A gravidade concreta do crime, se reveladora de periculosidade social, 
justifica a decretação da medida extrema para garantia da ordem pública, 
ante o risco fundado de reiteração delitiva.

3. No caso, o Juiz destacou sinais razoáveis da prática de estupro de 
vulnerável em contexto de convivência familiar e, também, a maior seriedade 
dos fatos, pois há relatos, ainda sob apuração, de que duas enteadas foram 
abusadas, por diversas vezes, pelo paciente, e de que elas o flagraram, em 
tese, durante tentativa de ofensa a dignidade sexual da própria filha, de 
apenas 2 anos.

4. Sopesadas a gravidade do ilícito e suas circunstâncias, não há como 
submeter o agravante a outras medidas do art. 319 do CPP. A decisão de 
primeiro grau não é ilegal e eventual reexame das exigências cautelares do 
caso concreto deve ser feita pelo Juiz, conforme o atual estágio do feito.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 809.492/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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